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			Dedicamos este livro a todos e a todas que sabem que foi golpe e que continuam na luta em defesa da democracia no Brasil.
  




  

    

       


			 


			“O Golpe de Estado [...] é tradicionalmente um método da direita para conquista do poder político”.1




       


       


			


			Nota


				

					1. Barbé, Carlos. Golpe de Estado. In: Bobbio, Norberto. Dicionário de política. v. I Brasília: Editora UnB, 1998, p. 547.


				


     


  




		

			APRESENTAÇÃO


			A corrosão da democracia no brasil


			 


			Este livro, escrito a muitas mãos de diferentes matizes disciplinares, resultou das discussões e reflexões desenvolvidas durante o curso intitulado “O golpe de 2016 e o futuro da democracia no Brasil”. Coordenado pela professora Mara Regina do Nascimento, foi ofertado, em 2018, pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em História Política (Nephispo), vinculado ao Instituto de História (Inhis) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). O curso consistiu não somente em um dos fios que teceram a rede de solidariedade de muitas universidades brasileiras a um professor que teve sua liberdade de ensinar cerceada por se propor a pensar, em sua disciplina, as tramas políticas que culminaram no golpe de Estado contra a presidenta Dilma Rousseff, em 2016, mas também na reafirmação da liberdade de ensinar e de aprender assegurada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da autonomia universitária frente aos ataques contra as universidades e as ciências, em particular as Ciências Humanas, neste país. Como não pensar o tempo presente da nossa vida política no momento mesmo em que desenvolvemos o nosso trabalho e fazemos tantas outras coisas em diferentes espaços sociais? Como falar dos temas constitutivos da grande área das Ciências Humanas sem tocar, ou tocando imparcialmente, nas questões de amor e ódio, de vida e morte que urdem a Política que nos constitui? 


			O curso e o livro que ora vem a público inscrevem-se em um debate político mais amplo sobre a democracia brasileira. No tempo curto dos acontecimentos políticos, acelerados pela sua disseminação pelas novas tecnologias, temos a impressão de que 2016 já teria ficado distante. Entretanto, quando nos aproximamos dos contornos que levaram à articulação do golpe, através dos capítulos que compõem esta obra, é fácil perceber que ainda não nos desligamos desta trama política, cujo enleio ainda tece nossas vidas. Estamos a vivenciar um turbilhão de acontecimentos que se entrelaçam com os fios da urdidura do golpe de 2016, com as tramas de um passado autoritário que não passou, que se (re)atualiza e se (re)conduz na tessitura política do nosso tempo presente, ambicionando tomar também nossas perspectivas de futuro. Em que pesem os acontecimentos transcorridos desde a oferta do curso, em 2018, não estarem inscritos nas reflexões apresentadas pela maior parte das autoras e dos autores – por exemplo, os (des)propósitos do governo Bolsonaro –, esta coletânea trata de temas que nos ajudam a compreender os dilemas que enfrentamos no Brasil contemporâneo. Para a compreensão das configurações políticas atuais, parece-nos cada vez mais pertinente considerar o golpe de 2016 como um momento decisivo no jogo político brasileiro. Não apenas como acontecimento emblemático de reunião das forças conservadoras em torno de uma estratégia política arriscada de tomada do poder contra a vontade do povo, mas também o ponto de inflexão na história e na memória da Nova República brasileira. Desde então, a população toma consciência da fragilidade da construção democrática do Brasil erigida nas três décadas de vigência da Constituição de 1988.


			País este que – “sem memória”, como dizem muitos, não saberia de si mesmo – parece ter vivido sob o signo de uma ambição histórica que, em suas operações discursivas, (re)institui a história tradicional e revigora a cultura do autoritarismo, intentando, assim, anular a política acontecida e em acontecimento, deslegitimar o passado vivido e apagar a memória que nos constitui. 


			Não sem razão, os agentes do golpe de 2016 passaram a gerir a reinstituição do nosso passado autoritário no presente, numa tentativa de lançar ao abismo toda uma história “vista de baixo” e (re)vivificar a história “vista de cima”. Pretenderam, assim, opor a história dos dominantes à história dos dominados, em revisitação aos fundamentos do conservadorismo assentado no culto à violência, no fundamentalismo religioso e no anticomunismo, mas, sobretudo, negando à vontade, as necessidades, as potencialidades e as culturas do povo. Vimos se inscreverem nas cenas políticas do golpe, e nas suas atualizações, diferentes formas de negação e tentativa de apagamento da memória – e, em correlação, do esquecimento que, em suas irrupções (e mutações), muitas vezes, lembra-nos de que esquecemos e, assim, nos esquecemos em um Brasil profundo – e da história, encarnadas em expressões como as que incrustaram as manifestações que rememoravam os tempos ditatoriais. Ansiavam por soterrar o tempo presente de uma política em aniquilação para restituir, neste presente quase vencido, o passado vencedor, atualizado em suas novas formas de autoritarismo, ainda mais radicais. 


			Nas cenas em que pareciam comemorar uma vitória iminente do impeachment, atores golpistas diversos, reatualizando memórias dos tempos ditatoriais, desfraldavam a bandeira nacional em um espetáculo de verdeamarelismo, como o designa Marilena Chauí, que tingia as ruas e praças das cidades e se transfigurava em catalisador das forças sociais a serem instrumentalizadas no amortecimento da luta de classes e na preservação dos interesses sociais dominantes. Enunciavam-se a intervenção militar, a instituição das comemorações dos heróis e dos grandes feitos ditatoriais, as exortações ao terror, a apologia aos torturadores de outrora, como o coronel Ustra, que chefiou o DOI-CODI de São Paulo, considerado o mais inclemente agente da ditadura civil-militar instaurada em 1964, a qual, durante 21 anos, aniquilou quaisquer tentativas de efetiva retomada da democracia no Brasil, criando e alimentando fantasmas e zumbis políticos que ainda nos assombram. 


			Todavia, na contramão dessa história, deparamo-nos também com muitos apelos a uma história redentora, que teria o condão de sublimar a verdade dos vencidos, com discursos que clamam por uma memória curativa que, um dia, possa tornar-se prova no tribunal da história em que se escreverá a própria história (res gestae) do golpe de 2016, abrindo aí uma fenda de onde irá brotar o seu “antes” e o seu “depois”, restituindo assim os seus sentidos. Não sabemos se a narrativa séria e comprometida com a verdade dos fatos que apresentamos nesta obra terá o poder de redimir o passado, mas o leitor encontrará na análise interdisciplinar dos acontecimentos vividos, desde o golpe de 2016, importantes elementos para compreender melhor o processo mais amplo deste jogo político.


			Em um passado autoritário que não passa e tece o agora, o tempo mesmo em que estamos a escrever e a fazer tantas outras coisas da vida, dizemos, com toda a carga dos nossos pertencimentos sociais e culturais, das nossas subjetividades: sim, foi golpe! Quando mais a configuração política que se instituiu desde 2016 se dá a ver e se torna perceptível aos trabalhadores que tiveram seus empregos e direitos trabalhistas retirados, aos jovens que viram o sonho da universidade pública diminuído, a previdência social atacada, o orgulho e o patrimônio nacional surrupiados, as relações do Brasil com o mundo estremecidas, a diversidade social e cultural encurralada, não resta dúvidas: foi golpe, sim! Suas tramas políticas foram urdidas por atores do mercado financeiro, da mídia, do parlamento e do judiciário. E é desta perspectiva que tecemos os fios que se entrelaçam na constituição deste livro. 


			Luis Felipe Miguel nos introduz nessa discussão, convidando à reflexão acerca das atualizações do golpe de 2016, que empurrou a democracia brasileira para o abismo. No cenário político em que as classes dominantes não mais conseguiram tolerar as formas contidas da democracia liberal que, pelas eleições, ainda amarravam o Brasil a um Estado de Direito, com suas garantias constitucionais, sugere Miguel, os mesmos atores que se uniram e desferiram o golpe de Estado contra Dilma Rousseff não hesitaram em apostar na extrema direita, rearranjando-a como alternativa para combater a esquerda e aniquilar os governos petistas por meio de estratégias antidemocráticas como as falsas notícias e a prisão política do ex-presidente Lula, que liderava as intenções de votos do eleitorado nas eleições de 2018. Diante da dificuldade de alavancarem a vitória eleitoral de um dos candidatos preferidos do Centrão, Alckmin ou Meirelles, as elites fixaram suas escolhas – ora tácitas; ora ruidosas – em Jair Bolsonaro, com seus deploráveis tons fascistas, e criaram as condições para que ele fosse eleito, rumando o país para o colapso da democracia. O autor nos explica esta complexa teia política do golpe que se atualiza e está a nos enlear rumo à barbárie, mas também nos insta a deixar para trás o medo e o desânimo e, assim, resistir. 


			Ainda nos fios introdutórios, Caio Navarro de Toledo – que mantém em seu texto o espírito da aula inaugural do curso – apresenta as perspectivas teóricas da democracia e discorre sobre os seus sentidos em diferentes tempos e lugares sociais. Pontua a questão democrática no capitalismo e afirma que este é um sistema incompatível com a radicalização da democracia em todas as esferas da sociedade, vez que sua democratização implode os interesses das classes dominantes e os imperativos do neoliberalismo. Explica os conceitos de golpe e faz uma análise comparativa dos golpes de 1964 e de 2016, apresentando as aproximações  e os distanciamentos entre esses dois momentos políticos, assim como os desafios às forças progressistas em luta pela democracia. Em continuação, Jorgetânia da Silva Ferreira e Mário Costa de Paiva Guimarães Júnior discutem a reconfiguração de um Estado afeito ao capitalismo inclemente na construção do golpe e, de uma perspectiva interseccional das diferenças e das desigualdades sociais, apontam seu caráter elitista, sobretudo no que concerne à exclusão das mulheres e de outros sujeitos sociais, em seus diversos pertencimentos, no campo da política. 


			Newton Dângelo nos leva a revisitar os tempos da República Velha e das suas reconfigurações e a perceber, desde então, as atualizações dos empreendimentos golpistas no fechamento das cenas políticas brasileiras e na privatização do público, em particular no que concerne às permanências do modus operandi político – recorrentes vezes, antirrepublicano e militarizado – que tece a lógica hegemônica dos grupos sociais dominantes e às tensões e aos conflitos sociais constitutivos dos cenários das disputas pelos projetos de sociedade e de nação, indicando as reconfigurações dos embates políticos passados-presentes nas tessituras discursivas da mídia brasileira. 


			Na análise da construção midiática do golpe, Rafaela Cyrino indaga os empreendimentos discursivos que criaram a hiper-realidade contingente e necessária da deposição da presidenta Dilma Rousseff e de um governo alinhado ao capitalismo sem concessões. Analisa os discursos produzidos pela grande mídia brasileira no período entre 2015 e 2016, enfatizando os que demonizaram a esquerda, em particular o PT, e os que mobilizaram grupos sociais envolvidos na construção do golpe e na defesa da agenda neoliberal. Continuando esta reflexão, Israel de Sá analisa os discursos midiáticos constitutivos dos cenários políticos que culminaram nos golpes de 1964 e de 2016, mostrando suas aproximações e distanciamentos. Interpela a produção de efeitos de sentidos desses discursos e afirma que, na formação do enunciado “golpe midiático”, os posicionamentos golpistas da mídia, de modos distintos, incidiram nos governos que, nesses dois momentos, defendiam o aprofundamento das políticas sociais inclusivas e da democratização da sociedade. 


			Na configuração do juiz como ator político do golpe, Luiz César Machado de Macedo conduz-nos o olhar sobre o desenho institucional do judiciário arquitetado na modernidade e na contemporaneidade ocidentais, discorrendo sobre as origens e os desenvolvimentos do Estado de Direito e o papel do judiciário pensado pelos iluministas e pelos juristas contemporâneos. Na reconstrução histórica do ativismo jurídico, reconstitui as ações do judiciário no cenário político do golpe, apontando não para a judicialização da política nos termos do paradigma jurídico do Estado Constitucional de Direito pós-Segunda Guerra e das democracias constitucionais, mas para a sua postura ativista ancorada na cultura jurídica autoritária, antidemocrática, e no neoliberalismo que embasa um projeto de sociedade transgressor do Estado Democrático de Direito.


			No percurso das políticas públicas culturais, Cleber do Couto Freitas Junior pontua a Constituição de 1988 como marco importante do seu processo de democratização, que se alarga nos governos petistas e declina nos governos erigidos no decurso do golpe de 2016. Remarca os movimentos culturais ancorados nas mídias digitais e suas influências na criação de coletivos culturais “fora do eixo” São Paulo-Rio de Janeiro, com destaque para a Mídia Ninja de Uberlândia, cujas experiências compuseram diferentes formas de comunicação alternativa, que tem sido agenciada por produtores de conteúdos independentes e de narrativas da vida cotidiana que tecem as disputas e as lutas por direitos sociais. Por sua vez, Iara Helena Magalhães, em seu relato de experiência, expõe as propostas de um cinema que se afeta com a premência de tornar mais visíveis as minorias e suas lutas por direitos. Apresenta-nos filmes “de intervenção social” produzidos por movimentos das mulheres, dos negros, dos indígenas, dos sem-terra e dos sem-teto, nos quais estes atores constroem suas próprias narrativas cinematográficas e se colocam em disputa narrativa com os meios midiáticos hegemônicos, mobilizando imagens que revigoram suas lutas sociais e seus enfrentamentos aos desafios da vida cotidiana. 


			Patrícia Vieira Trópia analisa a atual configuração do sindicalismo brasileiro e os posicionamentos das centrais sindicais sobre o golpe de 2016, majoritariamente resistentes, mas não unânimes. Problematiza as contradições e ambiguidades nas manifestações de algumas centrais sindicais – como as que defenderam a bandeira “Fora Todos” – e destaca as resistências encampadas por diferentes atores que compuseram as lutas da Frente Brasil Popular e da Frente Povo sem Medo em articulação com diversos movimentos, coletivos e partidos políticos. O movimento sindical, em sua maior parte se posicionou criticamente, mas, para a autora, não se constituiu em força social efetivamente resistente ao golpe, capaz de detê-lo.


			No campo da saúde pública, Dayana Ferreira da Fonseca, Leila Bitar Moukachar Ramos, Nilton Pereira Júnior e Sebastião Elias da Silveira analisam os impactos das ações dos atores do golpe contra as políticas de saúde inclusiva, de financiamento da saúde pública e de organização, estruturação e fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), com destaque para os danos da Emenda Constitucional nº 95, que desvincula da Constituição de 1988 os “gastos” públicos com saúde. As políticas do governo que ilegitimamente sucedeu o de Dilma Rousseff instauraram o desmantelamento da Política Nacional de Atenção Básica, a precarização das condições de trabalho dos médicos – e, acrescentamos aqui, de outros trabalhadores da saúde – e a fragilização do SUS, enveredando a saúde pública rumo à privatização e deixando para trás os segmentos sociais pobres, abandonados no descuidado, na agonia da dor e da morte. No entanto, os autores apontam para a resistência contra a destruição da saúde democrática no Brasil e para as possibilidades de lutas em defesa da saúde como direito humano. 


			Maria Vieira Silva, Myrtes Dias Cunha, Olenir Maria Mendes e Sandra Cristina Fagundes de Lima nos instigam a refletir sobre os ataques à educação pública no Brasil no cenário político do golpe que, da perspectiva das autoras, tem características de um Estado de Exceção, em que grassa o autoritarismo. Discorrem sobre as políticas educacionais constituídas da lógica neoliberal que conduz o governo Temer, pontuando a precarização do financiamento da educação básica, as problemáticas parcerias públicas-privadas, os danos da reforma ensino médio, o aviltamento do trabalho dos professores e das professoras provocado pelas ações policialescas do Movimento Escola sem Partido e pelos processos de avaliação externa das escolas, os quais atribuem aos/às docentes a responsabilidade pela baixa qualidade da educação pública e a encaminham rumo à privatização. Confluindo para este debate em torno dos impactos do golpe na educação básica, André Luis Bertelli Duarte centra-se na discussão sobre a Reforma de Ensino Médio, estabelecida pela Lei n. 13.417 de 2017, que, para o autor, é um dos componentes do conjunto das políticas neoliberais do governo Temer, o qual foi desenhado na proposta do documento intitulado “Ponte para o Futuro”. Nas discussões por ele colocadas, a reforma delineou um projeto de privatização da educação básica que poderá aprofundar as desigualdades educacionais e socioeconômicas no Brasil.


			No que concerne à educação superior, Leonardo Barbosa e Silva apresenta-nos uma discussão sobre a destituição do direito à educação superior, com ênfase nas políticas de assistência estudantil. Argumenta que os governos petistas promoveram a reestruturação e a expansão das Instituições Federais de Ensino Superior, tornando-as mais interiorizadas, negras e populares, e, com isso, a democratização do acesso à educação superior, mas, na contracorrente, as políticas do governo Temer implementaram a destruição dessas iniciativas democráticas que procuravam assegurar o direito à educação superior inscrito na Constituição de 1988: cortaram as verbas, desmantelaram os programas e obstruíram a consolidação da política de assistência estudantil. Essas políticas antidemocráticas, segundo o autor, podem aumentar a evasão dos estudantes vulneráveis e (re)elitizar o público estudantil, constituindo assim uma universidade regressista e antidemocrática. Em sintonia com esta discussão, Idalice Ribeiro Silva Lima encerra a coletânea, trazendo reflexões acerca das investidas neoliberais e conservadoras radicais contra a educação pública, com ênfase no Movimento Escola sem Partido e nos ataques às universidades públicas e às Ciências Humanas, que se delinearam no cenário social e político dos governos petistas e ganharam força política no contexto do golpe de Estado contra Dilma Rousseff e do governo ilegítimo de Michel Temer. Para a autora, desenhou-se um cenário educacional em que, sob a radicalização da lógica neoliberal e neoconservadora, abriram-se caminhos para o obscurantismo, o anti-intelectualismo e a privatização, delineando-se aí uma reforma universitária que poderá devastar construção democrática da educação superior. 


			Ao final, a coletânea traz um breve posfácio que procura dar conta do sentido histórico do golpe instituído desde o presente dos acontecimentos políticos, quando as profecias de outrora parecem ganhar os contornos de resultados esperados. Além disso, disponibiliza para os leitores e as leitoras, uma lista de grande parte da produção bibliográfica levantada até junho de 2019 e um anexo referente à programação do curso ofertado, em 2018,  pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), intitulado: “O golpe de 2016 e o futuro da democracia no Brasil”. 


			Em todas essas contribuições, deparamo-nos com leituras da ressurgência das dinâmicas do autoritarismo brasileiro entranhadas nas posturas neoconservadoras e neoliberais radicais dos atores do golpe de 2016, as quais, mais uma vez, na história do Brasil, fecharam o cenário político e suplantaram as iniciativas dos atores políticos que recorrentemente estiveram à margem da partilha da política. Com o golpe, o frágil fio de vida que nutria a democracia brasileira se quebrou. Se, como sugere Jacques Rancière, “a guerra dos pobres e dos ricos” é “a guerra sobre a própria existência da política”, no Brasil, mais uma vez, a política foi anulada e a democracia destituída. Resta-nos irromper em litígio e, em resistência, fazer (re)existir a política para uma democratização – ou radicalização – da democracia. 


			 


			Uberlândia, julho de 2019.


			Gilberto Cézar de Noronha


			Idalice Ribeiro Silva Lima


			Mara Regina do Nascimento


			Os organizadores













			PREFÁCIO


			 


			Na esteira do golpe parlamentar de 2016, que depôs a presidenta legitimamente eleita Dilma Rousseff, o cientista político Luis Felipe Miguel, da Universidade de Brasília (UnB), decidiu oferecer um curso intitulado “O golpe de 2016 e o futuro de democracia no Brasil”. 


			O então ministro da Educação, José Mendonça Filho, nomeado pelo governo ilegítimo de Michel Temer, solicitou uma investigação federal do professor Miguel e do Departamento de Ciência Política da Universidade de Brasília, por alegada improbidade administrativa.


			Educadores e defensores da democracia, imediatamente, repudiaram esse ataque à autonomia universitária, incluindo a Associação de Estudos Brasileiros (Brasa), a maior organização internacional, que estuda o Brasil e que está sediada nos Estados Unidos. A associação emitiu uma forte declaração defendendo o direito do professor Miguel a planejar seu currículo sem a intrusão do ministro da Educação, conforme estipula e garante a Constituição brasileira. Enfatizou: “Este apelo à investigação federal é um abuso chocante e uma clara violação da liberdade acadêmica, que lembra os abusos da ditadura militar do Brasil (1964-1985).” (Carta da Brazilian Studies Associação ao Minístro de Educação, 28 de fevereiro de 2018).


			Em solidariedade ao professor Miguel, dezenas de universidades brasileiras organizaram cursos sobre o golpe de 2016. Entre elas, a Universidade Federal de Uberlândia (UFU).


			O resultado é uma notável coleção de artigos, originalmente apresentados durante o curso, que analisam as complexidades do processo que levou ao impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Entre as muitas questões colocadas, neste volume, destacamse: quais forças sociais apoiaram sua derrubada e quem veio em sua defesa? Qual foi o papel da mídia, da classe empresarial e dos movimentos de direita na realização do golpe? Quais são as implicações para a educação, a saúde e os direitos trabalhistas?


			Quem ler este volume sobre o golpe de 2016 não pode deixar de pensar nos efeitos devastadores que o golpe teve no Brasil. Uma caixa de Pandora foi aberta dando poder a forças da ultradireita que estão tentando levar o Brasil quatro décadas para trás, em quatro anos de governo arbitrário e autoritário. 


			Infelizmente, o Brasil não conseguiu driblar a onda reacionária que está varrendo o mundo. Esta importante coleção serve como um meio importante de entender o passado recente, justamente para lutar e recuperar tudo o que está sendo destruído e avançar para construir um futuro mais democrático com justiça econômica e social.
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			INTRODUÇÃO


			A ATUALIDADE DO GOLPE DE 2016


			 


			O cenário político brasileiro tem mudado tão rapidamente que olhamos para a campanha presidencial de 2014 ou para as manifestações pela deposição de Dilma Rousseff, no ano e meio seguintes, e parece que se passaram décadas. Estamos vivendo em outro mundo – a distopia bolsonariana, em que a violência é abertamente exaltada como mecanismo privilegiado de solução dos conflitos sociais, os direitos são vistos como ameaças e as regras elementares de convivência no espaço público são desprezadas.


			Essa sensação de aceleração da conjuntura contribui para obscurecer a relação direta que o golpe de 2016, que depôs uma presidenta legítima por meio de um impeachment sem fundamento legal, tem com a ascensão da extrema-direita ao poder. Claro que o golpe, ao ser deflagrado, não visava levar Jair Bolsonaro à presidência. No entanto, seus artífices investiram na construção de uma narrativa marcada pelo maniqueísmo e pelo punitivismo, que era objetivamente próxima do discurso extremista de direita. Mais ainda, eles concederam visibilidade e legitimidade públicas a setores antes marginalizados na disputa política, como nostálgicos da ditadura militar, monarquistas, sobreviventes do integralismo, fundamentalistas religiosos radicais e seguidores do guru Olavo de Carvalho, julgando que seriam instrumentais para o enfrentamento ao Partido dos Trabalhadores.


			O governo que emergiu diretamente do golpe, em maio de 2016, manteve os setores mais radicais na condição de apoiadores. Seu núcleo foi formado por velhas raposas da elite política tradicional (lideradas por aquela que assumiu a presidência, Michel Temer), representantes da grande burguesia (que ficaram com as pastas da área econômica) e porta-vozes dos interesses estadunidenses no Brasil (em especial, os dois ocupantes sucessivos do Ministério das Relações Exteriores). No entanto, estes grupos não foram capazes de produzir um candidato viável às eleições presidenciais de 2018, mesmo com o apoio maciço da grande mídia e do empresariado, com a criminalização da esquerda e com o impedimento à candidatura do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, favorito nas eleições e vítima de processo judicial corrompido. Os dois nomes que melhor representavam a continuidade do governo Temer – Geraldo Alckmin e Henrique Meirelles – obtiveram, somados, menos de 6% dos votos válidos. Com um clima de opinião montado em cima da condenação da corrupção imperante na “velha política”, era mesmo improvável que eles tivessem como crescer.


			Ao longo do segundo semestre de 2018, foi ficando cada vez mais evidente que a eleição se polarizava entre Bolsonaro e o candidato escolhido pelo PT para substituir Lula, o ex-prefeito paulistano Fernando Haddad. Não por acaso, Haddad era o petista mais palatável para as elites, por sua enorme moderação política, origem social e trânsito no establishment conservador. A estratégia pensada por Lula era abrir uma porta de diálogo com os golpistas e usar as eleições como momento para uma recomposição negociada do pacto cristalizado tanto na Constituição de 1988, quanto em seu próprio governo. Uma recomposição fiel ao espírito do lulismo, isto é, que partia de um realismo desencantado e defensivo e estaria disposta a aceitar provavelmente ainda menos do que o pouco que o arranjo fraturado em 2016 garantia.


			Mas os acenos de Lula e do PT foram novamente desprezados. Os setores conservadores tradicionais – os mesmos que não aceitaram as capitulações de Dilma Rousseff no início de seu segundo mandato e optaram pelo golpe, que não aceitaram o discurso conciliatório de Lula e optaram por encarcerá-lo – não quiseram nenhum diálogo com Haddad.


			Até o final do primeiro turno, eles investiram na mistificação da “ameaça dos dois extremos”, que equivalia Bolsonaro e Haddad, repetida incansavelmente na mídia, na tentativa de despertar o centrismo que a sabedoria convencional atribui ao eleitorado e alavancar a candidatura de Geraldo Alckmin. No entanto, a crise da democracia liberal tem desafiado verdades até então estabelecidas pela ciência política, como o “teorema do eleitor médio” e a “tendência centrípeta da disputa eleitoral”. A polarização crescente exige outras estratégias. Pelo mundo afora, a extrema-direita entendeu esta nova situação antes do que quaisquer outros setores.


			Fracassada a tentativa de mobilizar o medo do pretenso extremismo e dada a recusa a priori de qualquer negociação com a centro-esquerda derrotada com o golpe, à direita brasileira restava, como única opção, o apoio a Bolsonaro. Não se trata de uma escolha banal. O então deputado federal, cuja vida pública se iniciou com a denúncia de que ele liderava um plano terrorista para explodir quartéis do Exército, não era apenas alguém que brandia um discurso com nítidos traços fascistas. Já era também amplamente conhecido por sua limitação intelectual, despreparo político e truculência – e suspeito de ligações com o crime organizado. Para elegê-lo, as autoridades e a maior parte dos meios de comunicação fecharam os olhos para a campanha de notícias falsas, alimentada por contribuições empresariais ilegais, que sustentou sua campanha. A ideia de que ele e Haddad representavam “extremismos” simétricos, que foi incapaz de dar fôlego à candidatura de Geraldo Alckmin, serviu para justificar seja o apoio a Bolsonaro, seja uma pretensa neutralidade no segundo turno.


			Em suma: para evitar que o campo popular voltasse a ser incluído como interlocutor político legítimo, a classe dominante decidiu jogar o Brasil no caminho da barbárie.


			O aparente primarismo político de Bolsonaro não o impediu de aproveitar as circunstâncias – abertas com a decisão de afastar de vez o PT e a esquerda do rol dos atores políticos relevantes – e ampliar, de forma paulatina, seu arco de apoios. Ainda na oposição ao governo Dilma Rousseff, aproximou-se dos fundamentalistas religiosos, sobretudo ao tomar a liderança no veto parlamentar ao projeto “Escola Sem Homofobia”, que ele popularizou sob a alcunha enganosa de kit gay. Em 2018, este setor se alinhou desde o primeiro momento com a candidatura de Bolsonaro, sobretudo pela convergência na chamada “agenda moral”, isto é, o combate aos direitos das mulheres e da população LGBT.


			Os militares foram outro grupo que apoiou a pretensão presidencial de Bolsonaro desde o primeiro turno. Ele sempre foi popular entre o baixo oficialato, de cujas aspirações corporativas nunca deixou de ser o porta-voz, mas construiu pontes com o generalato e deu a um deles, Hamilton Mourão, a posição de vice na sua chapa. As forças armadas brasileiras sempre permaneceram ligadas à memória da ditadura que comandaram e a um anticomunismo primário. Embora discretas no processo de deflagração do golpe de 2016, não se eximiram de aparecer em momentos cruciais de sua consolidação – por exemplo, pressionando o Judiciário para evitar qualquer possibilidade de soltura do ex-presidente Lula. Bolsonaro apresentava a elas a promessa do “governo forte” pelo qual ansiavam.


			Junto com os Estados Unidos, que no mundo todo passaram a apoiar quase que automaticamente a direita mais extremada após a vitória de Donald Trump, esses foram os grupos com os quais Bolsonaro contou de forma quase unânime no início da campanha. Entre os juízes e promotores que foram os principais operadores da criminalização do PT e, portanto, da possibilidade do golpe, as simpatias estavam mais divididas ou se expressavam de forma mais ambígua, mas se inclinaram pelo ex-capitão ao longo do processo. Messianismo, maniqueísmo extremado e desprezo pelo Estado democrático de direito eram os pontos de confluência entre os “heróis” da Operação Lava Jato e o candidato. O convite para que o juiz Sérgio Moro assumisse o Ministério da Justiça, feito ainda durante a campanha eleitoral, selou o acordo.


			Bolsonaro, que posições anteriores faziam ser temido como “intervencionista” ou “estatista”, aparou as arestas com o capital ao delegar a preparação de seu programa econômico e a futura condução da economia a um ex-banqueiro ultraliberal, Paulo Guedes. Isso não foi suficiente para atrair desde o início a nata da burguesia brasileira, que preferiu continuar com Alckmin, considerado mais preparado e mais confiável, deixando ao lado de Bolsonaro sobretudo empresários com um pé no banditismo, como o folclórico dono das lojas Havan. Mas fez com que, diante da escolha entre ele e Haddad, não houvesse hesitação.


			O início do governo Bolsonaro tem demonstrado que a coalizão opera com dificuldade. O presidente manifesta simpatia pelo setor mais ideológico, vinculado ao olavismo e ao fundamentalismo cristão, que adere à visão de que há uma “guerra cultural” em curso e julga importante manter um discurso belicoso. O núcleo militar, apresentado como “pragmático”, gostaria, ao contrário, de reduzir as tensões e facilitar a gestão do Estado. A burguesia tende a ver a pretensa “guerra cultural” como um desvio de prioridades e um empecilho à realização do que realmente lhe importa, que é o desmonte final dos direitos trabalhistas e previdenciários e a ampliação da regressividade tributária. As elites tradicionais torcem o nariz para o festival de bizarrices e absurdos que é o dia a dia do governo.


			Não é anormal que um governo, como o de Bolsonaro, reúna um conjunto heterogêneo de forças. O que não é normal é ter chegado ao poder sem uma pactuação interna mínima – e ter, no topo da pirâmide hierárquica, portanto com poder final de decisão, um sujeito com um déficit cognitivo indisfarçável.


			Mas não é possível desatrelar os elementos mais “desagradáveis” do bolsonarismo no governo – a homofobia, o racismo e a misoginia ultrajantes, o apego por soluções abertamente autoritárias – de seu programa ultraliberal de extinção de políticas sociais, derrogação de direitos da classe trabalhadora e desnacionalização da economia. O processo de construção do golpe de 2016 levou à unidade de todas as forças da direita brasileira, no combate ao projeto reformista do Partido dos Trabalhadores. A vitória de Jair Bolsonaro nas eleições de 2018 levou a mudanças na correlação de forças internas desta grande coalizão reacionária, mas sua unidade continua necessária. Ao manter sua base militante sempre aguerrida, Bolsonaro reafirma seu peso para a permanência da direita no poder. O “mito” comanda 20% ou 25% do eleitorado, o que é suficiente para inviabilizar qualquer governo conservador que tente alijá-lo.


			* * *


			O cenário que o golpe de 2016 legou, do qual o governo Bolsonaro é culminância, representa o fim da ilusão de que, com a Constituição de 1988, estávamos construindo um regime democrático sólido. Imperfeito, insuficiente, mas com alguns fundamentos mínimos que podíamos dar por assentados.


			A democracia que desde então se desfaz se esforça por manter seu rótulo: quer continuar se apresentando como democracia. Esta é uma característica comum aos processos de “desdemocratização” que uma vasta literatura internacional vem apontando como sendo consequência direta do avanço da razão neoliberal em todo o globo. Mas é também um elemento da relação ambígua que os setores conservadores do Brasil mantêm com o valor da democracia.


			Os militares que chegaram ao poder com o golpe de 1964 se diziam democratas. Não era só hipocrisia. Muitos deles de fato queriam um sistema em que o poder fosse legitimado pelo voto popular, desde que as alternativas disponíveis fossem todas condizentes com a manutenção das hierarquias sociais vigentes. Uma “democracia” bem peculiar, mas que queria manter o nome.


			(O general Geisel chamou de “democracia relativa”. O coronel Erasmo Dias, de “democracia autoritária”. O professor Vélez Rodríguez, no breve período em que foi o ministro da Educação do governo Bolsonaro, de “regime democrático de força”).


			A repressão feroz contra o movimento operário e as organizações da esquerda visava eliminar do cenário aqueles que tinham potencial para perturbar a ordem almejada. Cassações de mandatos e outras interferências na representação política formal sinalizavam os limites que deveriam ser interiorizados para que a “democracia” pudesse vigorar.


			Os militares deixaram o governo em 1985, mas seu projeto triunfou. O debate político no Brasil pós-ditadura foi, na média, bem mais circunscrito do que no Brasil pré-1964. Novas pautas ganharam destaque, mas o componente anticapitalista e anti-imperialista foi domesticado. Quando o PT chegou ao poder, em 2003, seu programa estava muitos furos abaixo das “reformas de base” pregadas por João Goulart.


			Outras circunstâncias colaboraram – o avanço do neoliberalismo, a vitória estadunidense na Guerra Fria. Mas o esforço repressivo do regime não pode ser deixado de fora da conta. A urgência do combate à ditadura fez com que boa parte da esquerda sufocasse seu próprio discurso para não comprometer a necessária aliança com os vastos setores liberais e conservadores que foram passando para a oposição, seja porque não gostaram da nova ordem quando a conheceram, seja porque julgavam que ela estava se tornando desnecessária.


			Desde a produção do golpe de 2016, vivemos uma ofensiva para uma restrição ainda maior do espaço do politicamente possível no Brasil. As circunstâncias são diversas, mas, se alguém duvida do potencial de violência do processo que estamos vivendo, basta olhar para quem hoje senta na cadeira de presidente da República. Temos um líder político que ainda há pouco estava na cadeia e permanece condenado em processos viciados, temos um deputado eleito no exílio, temos o assassinato de lideranças do campo popular, temos o crescimento da truculência policial, temos instituições judiciárias a serviço do arbítrio.


			Tal como antes, há uma pressão forte para que a esquerda política apague seu diferencial em nome de alianças amplas. Há um incentivo grande para que a oposição fique concentrada nos aspectos mais bizarros do bolsonarismo – sua incompetência e ignorância colossais, sua obsessão com moinhos de vento, sua brutalidade, sua falta de modos à mesa. Contra isso, seria necessário reunir o arco mais amplo.


			Mas este embate, contra a barbárie explícita, não é o único nem possui, como diriam os cartesianos, uma primazia lexicográfica sobre os outros. A oposição à esquerda não pode deixar de ser esquerda para se diluir na oposição – não só pela sobrevivência dela, mas pela sobrevivência da própria democracia. Se o preço para vencer Bolsonaro for a aceitação passiva de uma reforma previdenciária contrária à classe trabalhadora e às mulheres, da redução do investimento social do Estado e da seletividade do Poder Judiciário, uma submissão maior aos interesses estadunidenses ou o abandono da defesa da universidade pública e gratuita, então o projeto de restrição do espaço da disputa democrática será o verdadeiro vencedor.


			Marcar distância em relação aos opositores de ocasião do bolsonarismo é afirmar a particularidade, a relevância e a legitimidade das posições políticas associadas ao campo popular no debate público e recusar o emparedamento delas, que o neomacartismo tupiniquim em vigor quer levar a cabo.


			Só a compreensão do vínculo estreito entre o golpe de 2016 e o governo Jair Bolsonaro dá clareza a esta situação. Por isso, apesar da impressão de aceleração da conjuntura, o golpe é ainda o nosso presente imediato. Por isso, estudar o golpe continua sendo uma das tarefas fundamentais da ciência social crítica, comprometida com seu tempo e lugar.
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			Professor na Universidade de Brasília













			1. O GOLPE DE 2016 E A FRAGILIDADE DA DEMOCRACIA NO BRASIL*


			Caio Navarro de Toledo


			Esta aula buscará tematizar a questão da democracia política no Brasil tendo como referência dois eventos políticos que implicaram a sua derrocada (golpe de 1964) e o seu profundo debilitamento (golpe de 2016).


			Introdução


			Hoje, no Brasil e no mundo, todos se proclamam democratas; é quase unânime também a afirmação de que a Democracia é o único regime compatível a uma sociedade moderna e civilizada. A rigor, ninguém se atreve a manifestar aberta simpatia pelos regimes autoritários (fascistas ou ditadura militar); por conseguinte, ninguém se diz partidário de um golpe de Estado contra a democracia. Chamar alguém de golpista soa como um grave delito e pode, inclusive, ser motivo de um processo judicial por parte daqueles que se julgam ofendidos pela utilização do termo. O curso sobre o Golpe de 2106, oferecido pela UnB, não está sendo censurado pelo atual Ministro da Educação do governo Michel Temer? 


			No Brasil, Lula da Silva, FHC, Dilma Rousseff, Michel Temer, José Sarney, Fernando Collor, Aécio Neves, Renan Calheiros, Kátia Abreu e tantos outros políticos – como os atuais presidenciáveis Ciro Gomes, Guilherme Boulos, Manuela D´Ávila e Marina Silva – também se afirmam adeptos do regime democrático. Igualmente, leais servidores da ditadura militar como Delfim Netto, Rondon Pacheco e Paulo Maluf, sempre fizeram juras d´amor em defesa da Democracia.  


			Por último, impõe-se lembrar a figura do deputado federal Jair Messias Bolsonaro. Embora não canse de elogiar os “bons tempos da ditadura militar” e admirar torturadores – como Brilhante Ustra, no Brasil, e Augusto Pinochet, no Chile –, o atual candidato da extrema direita à presidência da República também se proclama um autêntico democrata.


			Igualmente, o conjunto da grande mídia brasileira – embora alguns de seus veículos tenham apoiado o golpe de 1964 – afirma estar sempre ao lado dos valores democráticos. Neste sentido, Rede Globo,Veja, IstoÉ, Época, O Globo, O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo – apoiadores incondicionais do impeachment de Dilma Rousseff – negam que a destituição do governo do PT tenha sido um golpe de Estado. Exatamente um mês atrás, a direção da FSP declarou: “O Brasil de 2018 não é apenas muito diferente daquele de 1964. É muito melhor, graças ao enraizamento da democracia”. Editorial, FSP, 9/3/2018


			Se todos são democratas, forçoso é concluir que há diferentes visões sobre o que é ou deve ser uma democracia. Fica também evidenciado que o tema da democracia é controvertido e polêmico. A rigor, noção de democracia é, pois, objeto de uma incessante luta teórica e ideológica na sociedade. 


			Buscarei, a seguir, apresentar a minha perspectiva sobre os dois temas centrais desta aula: democracia e golpe de Estado.


			A questão teórica da democracia 


			De forma sucinta, por democracia entendo o regime político que garante aos cidadãos o exercício de um conjunto de direitos e liberdades: 


			O direito de eleger, periodicamente, os governantes nas diferentes instâncias do poder (federal, estadual e local) como também seus representantes nos legislativos. Os direitos humanos em geral (segurança, saúde, moradia etc.) 


			As liberdades democráticas são as de organização partidária, de expressão, de opinião, de reunião, de crenças religiosas etc. 


			A prática da democracia política implica a disputa pelo poder político, a alternância no governo, o questionamento dos poderes existentes por parte dos cidadãos, a existência de leis e tribunais que garantem o exercício das liberdades civis e políticas. 


			Esclareça-se que, nas sociedades capitalistas, podem existir outros regimes políticos: autoritários, ditatoriais, fascistas, bonapartistas. 


			Por democracia, entendemos, basicamente a democracia política, não a democracia social ou a democracia econômica. 


			Em relação aos regimes políticos democráticos, podem eles estar mais ou menos enraizados na cultura política de um povo. Ou seja, há países em que as democracias estão mais consolidadas – onde não são conhecidos golpes de Estado – e países em que as democracias são ainda débeis. Existem países em que a participação política da população é mais ampla e expressiva (por vezes, com formas de democracia direta, como o plebiscito, o referendo etc.) enquanto em outros países há uma forte apatia política da maioria da população. Existem países em que os partidos políticos têm uma atuação importante no sistema político (nas formas parlamentares de governo); nações em que existe uma cultura política democrática mais ativa ou consolidada do que em outros etc. 


			Mas, em nenhuma sociedade capitalista a democracia tem condições de se radicalizar além do estrito plano da política. Sob a minha perspectiva analítica, a ordem capitalista não permite a radicalização da democracia nos planos econômico e social. Em outras palavras, no capitalismo é possível uma ampliação dos direitos e liberdades políticas, mas não existe uma democratização da atividade econômica.


			Por que? Porque a existência da propriedade privada e a lógica do mercado impõem limites estruturais à expansão da democracia fora do plano das instituições representativas e do Estado. A socialização ou democratização no plano econômico implicaria, no limite, a superação da ordem capitalista. Se, p. ex., os trabalhadores pudessem decidir sobre os fins da produção econômica, sobre as prioridades dos investimentos públicos e privados, sobre a distribuição dos lucros e sobre  seus salários já não mais estaríamos numa ordem capitalista.


			Assim, a existência de eleições regulares, da alternância de governos, da liberdade de organização partidária, do pluralismo ideológico etc. – que sintetizamos pela noção de democracia política – são inteiramente compatíveis com a ordem capitalista. Ou seja, os mecanismos e os meios da democracia política não são antagônicos à dinâmica e ao funcionamento do capitalismo. De forma sintética, a democracia política não é antagônica ao capitalismo e, de forma recíproca, o capitalismo não é conflitante com a existência de regimes democráticos.


			Por que? Porque as instâncias da política e da economia estão separadas na ordem capitalista. Têm elas uma relativa autonomia entre si. Assim, os direitos e as liberdades políticas na ordem capitalista não afetam, de forma substantiva, a reprodução e a acumulação capitalista. Em outros termos, a lógica da política democrática não é um obstáculo à lógica da acumulação e reprodução do capital. 


			Na ordem capitalista, as decisões mais relevantes socialmente – ou seja, aquelas que afetam, de forma eficaz e decisiva a vida concreta das pessoas – não são objeto de um controle democrático. Como diz a historiadora Ellen Wood, num notável livro (Democracia contra capitalismo, Boitempo editorial), a democracia liberal na ordem capitalista deixa intocadas vastas e importantes áreas de nossa vida cotidiana; assim, o local e a alocação do trabalho, a distribuição dos recursos, os salários e os lucros etc. não são objeto de deliberação democrática; todos esses aspectos da vida cotidiana, na verdade, são definidos ou ditados pelos poderes da propriedade, pelas “leis” do mercado e pelo imperativo da maximização do lucro. Todos eles estão sob a ótica da mercantilização e nunca serão objeto das decisões de homens e mulheres comuns.


			Lembra Ellen Wood que na Grécia antiga, os cidadãos livres exerciam direitos políticos que afetavam a ordem econômica. A democracia grega, embora restrita – pois dela não participavam os escravos e os estrangeiros –, não era, contudo, formal como é a democracia no capitalismo. 


			Como governo popular, a democracia – na acepção que os gregos definiam e defendiam – era incompatível com a exploração de classe e com as desigualdades e discriminações (raciais, sexuais, de gênero etc.) que são inerentes às sociedades capitalistas. 


			Em resumo, na sociedade capitalista inexiste a possibilidade de uma democracia se realizar nos planos da economia, da política e da cultura. Posto de outra forma, a radicalização da democracia – em todos os planos da sociedade – é incompatível com a ordem capitalista. 


			A democracia no Brasil: realidade ou palavra vazia?


			E como a democracia política se concretiza no Brasil?


			Seus limites ficam evidenciados por meio de contundentes dados citados em artigo do historiador Luiz Marques:


			A democracia no Brasil só é efetiva para a minoria, em geral branca, situada no topo da pirâmide da renda nacional, vale dizer, grosso modo, para os 9,2% da população que recebem cinco ou mais salários mínimos. Na realidade, ela vale mesmo apenas para os 2,2% da população que recebem de 10 a 20 salários mínimos e, sobretudo, para os 0,9% da população que recebe mais de 20 salários mínimos (IBGE, 2010).


			(...)


			Para o Brasil real, para os que sofrem na pele o estigma de séculos de escravidão e para a grande maioria dos pobres e muito pobres, a democracia é uma palavra vazia, pois desprovida de efetividade.” “De Edson a Marielle. Cinquenta anos de assassinatos políticos”, Jornal da Unicamp. 21/3/2018


			De forma objetiva e direta, pode-se indagar: as liberdades e os direitos da democracia política no Brasil beneficiam, de forma idêntica, as pessoas que se situam nas faixas de alta e média renda e os assalariados de baixa renda e os desempregados?  Façamos a indagação no contexto desta cidade. Nesta cidade que sedia a UFU, as liberdades e os direitos garantidos pelo Estado democrático de direito têm a mesma efetividade para quem reside em apartamentos e condomínios de alto padrão e a população que habita os bairros periféricos, como D. Almir, Morumbi, São Jorge, Canaã e outros? A democracia tem a mesma efetividade para as famílias que têm três ou mais veículos e para os que dependem do transporte coletivo incerto, inseguro e caro? As escolas públicas de ensino fundamental e médio frequentadas pelos filhos de famílias de baixa renda oferecem um ensino de qualidade semelhante aos das escolas de médio e alto padrão? 


			Os serviços públicos oferecidos (segurança. iluminação das ruas, água, tratamento de esgoto, transporte, lazer) têm idêntica qualidade e extensão nos bairros da burguesia e da classe média alta e nos bairros pobres? 


			Outra situação cotidiana que pode ser objeto de comparação: é idêntica a abordagem feita pelos policiais da PM e da Polícia Civil aos moradores das periferias das cidades e aos residentes dos bairros de alto padrão? São normas de civilidade, diálogo e respeito que estão presentes nas abordagens dos agentes públicos com pobres/negros e brancos? A rigor, na atual democracia brasileira a sociedade não está dividida em cidadãos de primeira e segunda categorias? 


			Crítica implica indiferença à democracia? 


			De todas estas indagações críticas devemos concluir que as liberdades e os direitos políticos não deveriam ser então privilegiados pelos trabalhadores e setores populares? Ou seja, estes setores deveriam privilegiar apenas a luta pelas transformações sociais a fim de que suas reivindicações sociais e econômicas fossem realizadas? A palavra de ordem correta então seria “Revolução social”, não a da defesa da democracia política, de corte liberal, existente no país? 


			Posto de outra forma: para os setores populares e trabalhadores, a democracia e a ditadura seriam regimes indiferentes? Todas as democracias seriam formas veladas de ditadura das classes dominantes, como afirma alguns setores ditos revolucionários? Ou a democracia pode ser descartada, como agem os fascistas, pois a violência é um método mais eficiente de mudanças? 


			De forma categórica, a resposta é não! Vejamos algumas das razões desta negativa:


			a) A democracia política – liberdade de organização partidária, de opinião, de associação em sindicatos, de participação do processo eleitoral etc. – foram conquistas históricas dos trabalhadores e dos setores populares. Não são as classes dominantes e seus teóricos e ideólogos liberais que reivindicam a democracia. Historicamente, o pensamento liberal não defende a extensão das liberdades políticas ao conjunto da população. Para os liberais, são os que detêm a propriedade privada e os mais instruídos que deveriam ter o privilegio de votar e ser votado;  


			b) São nos regimes democráticos, não nas ditaduras que os direitos sociais e as liberdades políticas dos trabalhadores podem ser defendidos e ampliados por meio de suas lutas e reivindicações. Um exemplo desta afirmação são as greves econômicas e políticas dos trabalhadores. Ora, bem se sabe, estes movimentos são fatos episódicos nas ditaduras;  


			c) Se dependesse da vontade das classes dominantes no Brasil, os pobres e os analfabetos deveriam ter uma participação reduzida no processo eleitoral. Não é o que insinuam os críticos das votações expressivas obtidas pelos governos do PT no N e NE? Não foi Pelé, reproduzindo um lugar comum das elites brasileiras, que afirmou que “o povo não sabe votar”?


			d) Provas maiores de que a democracia política não é desejada e valorizada pelas classes dominantes no Brasil são as tentativas frustradas de golpes de Estado e a efetivação deles no país. Embora a democracia seja limitada e excludente no capitalismo, o que a história política brasileira registra são frequentes iniciativas da burguesia no sentido de extinguir a democracia política ou tentativas de extinguir os direitos e conquistas sociais dos trabalhadores. Exemplos disso podem ser conhecidos em vários momentos de nossa história política: 1937, 1954, 1955, 1956, 1961, 1964 e 2016.


			Os golpes contra a democracia no Brasil


			Deixando de lado uma extensa bibliografia da teoria política sobre o assunto, nos orientamos, nos limites desta apresentação, por uma noção de golpe de Estado.


			Valendo-se de verbetes do Dicionário de Política, org. por Norberto Bobbio, dos autores Barbé e Luttwak, entendo como Golpe a ação de um aparelho estatal - por meio ou não da força militar – que resulta na derrubada de um governo legítimo constitucionalmente ou uma ação que consegue neutralizar as políticas de um governo eleito. 


			Dois exemplos na história política brasileira podem ser anotados: os golpes de 1964 e 2016.


			O Golpe militar de 1964


			Em 1961 houve um golpe branco no Brasil, pois o parlamentarismo votado pelo Congresso – que estava sob a coação dos militares – conseguiu neutralizar o governo presidencialista de João Goulart. Durante 18 meses – como registrou a crônica política –, JG virou uma espécie de Rainha da Inglaterra. Presidia o país, mas não o governava. Um golpe típico posto que um governo presidencialista foi substituído por força de uma imposição militar.


			Em abril de 1964 houve um golpe de Estado, ocasião em que as Forças Amadas brasileiras – com apoio de setores civis (majoritariamente de entidades das classes dominantes e médias altas) – derrubaram, com tanques e baionetas nas ruas, um governo democrático e instauraram por mais de 20 anos uma ditadura militar. Uma ditadura que manteve sob seu controle os executivos estaduais e municipais, o Parlamento, o Judiciário, os meios de comunicação e editoriais; por meio de cassações de mandatos, prisões, torturas e mortes, a ditadura reprimiu permanentemente a oposição democrática.  


			No pré-1964, as demandas de ampliação dos direitos democráticos e de reformas sociais e econômicas, defendidas publicamente pelos trabalhadores (no campo e nos centros urbanos) e por setores progressistas do governo Goulart, foram denunciadas pela grande imprensa como expressão de uma grave “crise de governabilidade”, da “subversão da lei e da ordem” e da recessão econômica (estagnação e alta inflação). De forma alarmista, estes órgãos a serviço das classes dominantes proclamavam que a “dissolução da família”, o “fim da propriedade privada” e o comunismo ateu e apátrida estavam prestes a dominar o Brasil. Marchas da Família, com Deus e em defesa da propriedade ocorreram em algumas capitais do país pedindo o fim da subversão e do caos social.  


			A rigor, as demandas por reformas sociais e políticas pretendiam, fundamentalmente, a ampliação da democracia política e a realização de mudanças no capitalismo brasileiro. Na visão do sociólogo Florestan Fernandes, não se tratava da realização de uma Revolução contra a ordem (a luta pelo socialismo), mas de uma Revolução dentro da ordem; ou seja, a realização de reformas sociais e econômicas (reforma agrária, bancária, controle dos investimentos estrangeiros, o voto dos analfabetos etc.) que tornassem o capitalismo brasileiro menos desigual. Um capitalismo menos selvagem, mais “humano”, mais civilizado, como sonhava idealisticamente João Goulart.  


			Destruindo as organizações políticas e sindicais de esquerda e reprimindo os movimentos sociais reformistas, as Forças Armadas tiveram o apoio do conjunto do empresariado (industrial, rural, financeiro e dos investidores estrangeiros); tiveram também o endosso da alta cúpula da Igreja católica, da grande imprensa etc. O Golpe de abril de 1964 foi saudado como uma autêntica “Revolução redentora”. Embora tropas norte-americanas não tenham invadido o território brasileiro, o governo dos EUA congratulou-se com os militares e civis brasileiros, pois estes teriam livrado o continente do fantasma da “ameaça do comunismo”; ou seja, o Brasil não teria se transformado numa grande Cuba no continente. 


			Sabe-se que o presidente Goulart era bem avaliado nas pesquisas junto aos setores populares e sindicais; no entanto seu governo ruiu como um castelo de areia.  Os trabalhadores e as organizações assistiram – sem qualquer reação significativa – a derrubada do Governo Goulart.


			O Golpe político parlamentar de 2016


			Tal como ocorreu em 1964, os setores liberais e conservadores do país continuam afirmando que o impeachment de Dilma Rousseff não foi um Golpe de Estado. Se em 1964, teria havido uma “contra-revolução” ou uma “revolução democrática”, em  2016, o impeachment, na visão de liberais e conservadores, teria se processado dentro da legalidade constitucional vigente no Brasil.


			Argumentam estes setores políticos que o afastamento de Dilma Rousseff da presidência se verificou pacificamente sem armas ou coação dos militares. Previsto pela Constituição, o processo de impeachment teria seguido todas as formalidades legais; teria havido um amplo debate na Câmara Federal e Senado; a defesa da presidente não foi cerceada etc. Todo o processo teria sido acompanhado pela população brasileira e pela imprensa internacional, inclusive pela TV; o STF foi consultado e acabou legitimando o processo desde o início até seu desfecho em 31 de agosto de 2016.  Além do mais, amplas manifestações nas ruas teriam legitimado a decisão da Câmara Federal e do Senado.


			Este ponto de vista foi sintetizado pelo senador do PSDB, Antônio Anastasia, relator da Comissão Especial do Impeachment do Senado, em 4 de maio de 2016:


			O processo é legítimo e não configura sequer ‘ruptura institucional’. Cabe refutar as insistentes e irresponsáveis alegações, por parte da denunciada, de que este processo de impeachment configuraria um ‘golpe’. Em primeiro lugar, nunca se viu golpe com direito a ampla defesa, contraditório, com reuniões às claras, transmitidas ao vivo, com direito à fala por membros de todos os matizes políticos, e com procedimento ditado pela Constituição e pelo Supremo Tribunal Federal.


			 


			A meu ver, o raciocínio do senador é meramente formal e falacioso, pois desconsidera o que é decisivo numa sentença judicial: os fatos comprobatórios que devem embasar um julgamento. De fato, as formalidades do processo na Câmara Federal e no Senado foram cumpridas, mas o motivo que deveria justificar o impeachment da presidente – o crime de responsabilidade, como exige a Carta Magna – não foi, em absoluto, cabalmente demonstrado.


			Ou seja, não houve “crime de responsabilidade” para fundamentar a decisão do afastamento de Dilma Rousseff.  Os defensores do impeachment alegaram que as tais pedaladas fiscais eram provas inequívocas para caracterizar o “crime de responsabilidade”. No entanto, como a defesa da presidente argumentou, as tais pedaladas fiscais existiram não apenas em governos anteriores ao de Dilma como sempre foram encaradas como meras questões de ordem contábil. Ou seja, nos governos FHC e nas administrações estaduais de vários partidos – inclusive na do ex-governador de Minas Gerais Antônio Anastasia –, tais procedimentos contábeis nunca ensejaram qualquer questionamento de ordem judicial ou rejeição das contas por parte da CGU.


			A rigor, as pedaladas do governo Dilma foram simples atrasos no pagamento de dívidas da União junto às instituições responsáveis pelo repasse aos programas sociais. Um pecadilho sem maiores consequências para a economia do país, pois, não havia desvio de dinheiro público nessas manobras meramente contábeis. Ficou evidenciado, pois que o pecadilho, representado pelas pedaladas fiscais – não um “crime de responsabilidade” –, serviu de pretexto para retirar do poder um governo legitimamente eleito.


			Em síntese, houve um uso oportunista de procedimentos legais com vistas a realizar um objetivo presente desde o final da eleição de 2014. O impeachment, que seguiu todos os procedimentos formais, tem um nome só: Golpe parlamentar. 


			Alguns meses antes de ter mudado de posição em relação ao impeachment, o senador Renan Calheiros afirmou: “Para haver impeachment tem que haver a caracterização do crime de responsabilidade da presidente da República. Quando o impeachment acontece sem essa caracterização, o nome sinceramente não é impeachment, é outro nome.”


			Na mesma direção, o Ministro do STF, Marco Aurélio Mello, opinou: 


			“Se não houver fato jurídico que respalde o processo de impedimento, esse processo não se enquadra em figurino legal e transparece como golpe.”


			Por sua vez, aqueles que negam a existência do golpe deixam de levar em conta a realidade do processo político altamente conflituoso que se manifestou no país, desde o debate eleitoral de 2014. 


			O processo político do impeachment


			Como se sabe, logo após as eleições presidenciais de 2014, o PSDB entrou com um pedido de auditoria do sistema de urnas eletrônicas; dias depois, em 05/12/2014 –  antes mesmo da posse da presidente –, a oposição e Aécio Neves gravaram um vídeo conclamando a população para um protesto; duas semanas depois, o PSDB solicitou ao TSE a cassação do registro da candidatura de Dilma/Temer; como se diz na linguagem do futebol, os tucanos apelavam para o “tapetão” a fim de que Aécio Neves fosse empossado como presidente da República! O TSE não aceitou o pedido e uma nova uma nova frustração viveu o candidato tucano. Como se sabe, durante as primeiras horas da apuração das eleições de 2014, Aécio Neves e seu partido comemoraram a vitória contra Dilma Rousseff!


			Em 17/06/2015, a oposição propôs então a realização de manifestações de ruas do país, com o apoio de movimentos abertamente de direita como o MBL, Vem pra Rua e outros.


			Sem detalhar as demais ações da oposição, lembre-se que em setembro de 2015 ocorreu a entrega de um pedido de impeachment ao presidente da CF, Eduardo Cunha, redigido pelo tucano Miguel Reale e pelo ex-petista Hélio Bicudo.


			Sabe-se que Eduardo Cunha, que negociava a sua permanência na direção da CF, não deu andamento imediato a este e mais de uma dezena de pedidos de impeachment a ele encaminhados. Ele apenas aceitou o pedido redigido por Reale e Bicudo, dois meses depois, como uma forma de represália aos votos de três deputados do PT que se negaram a absolvê-lo na Comissão Ética da Câmara Federal (CF).


			Ou seja, o recurso do impeachment não parecia estar no roteiro inicial do PMDB. No entanto, a partir de 02/12/2015, tornou-se uma bandeira de luta do conjunto da oposição, PSDB-PMDB e partidos menores. 


			Não é aqui o caso de especular; mas é uma hipótese plausível admitir que o processo político contra o governo DR seria certamente diferente no ano de 2016 caso a bandeira casuística do impeachment não fosse acolhida pelo presidente da CF. O fato é que esta bandeira foi levada às ruas e praças do país!  


			Manifestações pró e contra o impeachment, passam então a ocorrer em todo o país. Reconheça-se também que as manifestações favoráveis ao impeachment levaram mais gente às ruas e praças do país do que aquelas a favor do governo DR.


			Todos estes fatos comprovam, pois, a efetiva motivação política do golpe. 


			Um jurista liberal-conservador, Ives Gandra Filho, com sinceridade e de forma irretocável, definiu o lugar e o papel do impeachment na campanha contra o governo de DR:


			A presidente Dilma tornou o país ingovernável, sem condições de reverter a recessão, o desemprego, o crescimento da inflação para dois dígitos, os juros altos e a pestilência da corrupção que inundou sua administração. O impeachment será, pois, julgado politicamente à luz do imperativo da governabilidade do país e dos elementos jurídicos que o embasam. Folha de S. Paulo, 17/4/2016


			Assim, a falta de governabilidade – a rigor, a crise econômica (configurada pela recessão, inflação, juros altos e desemprego) – foi a razão central que motivava e justificava o impeachment. Definido isto, o jurista argumentou que seria possível encontrar elementos jurídicos para fundamentar o impedimento. Assim, as pedaladas fiscais foram o casuísmo jurídico encontrado pela oposição liberal-conservadora para justificar o impeachment.


			O julgamento do governo Dilma era, assim, de ordem eminentemente política, não jurídica. Não ficou isso mais do que evidenciado, durante a bizarra e circense sessão da CF de 17 de abril de 2016, quando a quase totalidade dos deputados de oposição – sem nenhuma alusão ao chamado “crime de responsabilidade” – declarou que o impeachment se impunha pelo “conjunto da obra” de Dilma Rousseff?


			Condenou-se um governo presidencialista como se fosse parlamentarista. Como se sabe, apenas nos sistemas parlamentaristas a Constituição prevê a possibilidade da destituição de um primeiro ministro por meio de voto de desconfiança do parlamento. 


			Os atores políticos e agentes sociais do golpe de 2016


			Ressalte-se que, no início, o empresariado brasileiro hesitou assumir a bandeira do impeachment, pois temia a possibilidade de a crise política aprofundar ainda mais a chamada governabilidade do país. Talvez acreditando nas iniciativas da área econômica de Dilma – pró-mercado e em defesa do ajuste fiscal –, os empresários não apoiaram aberta e decididamente o impeachment reivindicado nas ruas e nas redes sociais, por ativistas de direita que gritavam: contra a corrupção do governo do PT, contra o “bolivarianismo”, a favor da bandeira verde-amarela e da intervenção militar. 


			A Fiesp, a FIERJ, a Febraban e outras entidades representativas do empresariado apenas viriam se manifestar – por meio de documentos políticos e financiar as manifestações em defesa do impeachment – quando a recessão e o desemprego do governo Dilma se aprofundaram e o cenário da estagnação econômica se configurou como um senso comum, ou seja como uma certeza inabalável para a opinião pública construída pela mídia liberal-conservadora.


			A questão a ser esclarecida era: por que derrubar a presidente Dilma Rousseff se a política econômica de seu governo não feria objetivamente os interesses do grande empresariado industrial nem significava uma mudança de orientação em relação às diretivas econômicas dos dois governos de Lula? Por que derrubar DR se seu governo nunca se propôs realizar reformas sociais e econômicas em profundidade no ainda selvagem capitalismo brasileiro? Como os setores críticos de esquerda assinalaram, o governo de Dilma – como também foram os de Lula – nunca se propôs a realizar reformas sociais em profundidade e magnitude que poderiam implicar uma oposição sistemática da burguesia industrial, do empresariado rural e dos banqueiros nacionais e internacionais.


			Certamente, as bancadas do boi, da bala e da bíblia – pecuaristas, segurança e evangélicos – que ainda controlam o atual Congresso brasileiro tinham queixas pontuais contra o governo Dilma. Por sua vez, setores de classe média (alta e média) e direitistas convictos foram às ruas porque, ideologicamente, eram contra bandeiras progressistas do PT: defesa dos direitos humanos, das cotas raciais, dos direitos dos movimentos LGBT, defesa da mulher, PEC das domésticas, por uma política externa dissociada dos EUA (pró Cuba e “bolivariana”, segundo os críticos). 


			A este respeito, uma pesquisa feita na manifestação pelo impeachment na cidade de São Paulo, no dia 12/5/2015 – coordenada pelas professoras da UFU, Mariana Cortês e Patrícia Trópia –, revelou que três iniciativas dos governos do PT foram bastante questionadas: Bolsa Família (44,5%), auxílio reclusão a famílias de detentos (43,7%) e os programas de cotas raciais nas universidades públicas (35,6%).


			Ressalte-se que por detrás destas manifestações estavam o conjunto da mídia e o grande empresariado. Foram eles que incentivavam e financiavam as organizações de direita que gritavam Fora Dilma! Fora PT!


			Acompanhando vários intérpretes, afirmo que foi a incapacidade da política de austeridade do segundo governo de Dilma Rousseff de reverter a crise econômica do país que motivou o empresariado brasileiro a se empenhar pela sua destituição. Mesmo após adotar parcialmente o programa do candidato derrotado nas eleições de 2014 – praticando aquilo que setores de esquerda denominaram de “estelionato eleitoral” –, as classes dominantes não mais confiavam no governo de Dilma Rousseff que, ao final de 2015, fechou com queda de 3,8% do PIB e uma elevada taxa de desemprego.


			A plataforma golpista


			Em outubro de 2015, um programa econômico do PMDB - em franco rompimento com a presidente DR - foi apresentado ao país por Michel Temer, ainda na condição de vice-presidente da República. Uma Ponte para o Futuro era o resgate radical da agenda neoliberal, proposta de Aécio Neves, derrotada nas eleições de 2014, e a retomada das privatizações. Além de visar os programas sociais e políticas públicas dos governos do PT, a Ponte questiona abertamente os direitos garantidos pela Constituição de 1988. Sob o pretexto de que um novo regime fiscal requer um novo regime orçamentário, o programa do PMDB – apoiado pelo PSDB – falava explicitamente em acabar com a exigência constitucional dos gastos públicos em educação e saúde, o que significa menos escolas, creches, menos verbas para as universidades públicas e para o SUS. 


			 Provas de que as diretivas de uma política neoliberal ortodoxa estão vigentes no atual governo de Michel Temer foram as aprovações da PEC 55 (Gastos Públicos) e da Reforma Trabalhista que, certamente, terão efeitos altamente regressivos para os setores populares e os trabalhadores. Apesar da massiva propaganda feita pelo governo e do conjunto da mídia empresarial, a Reforma da Previdência ainda não foi submetida ao plenário da CF. Fica, assim, cada vez mais evidenciado que, na perspectiva das classes dominantes, a profunda crise econômica do capitalismo brasileiro impõe que, novamente, os trabalhadores paguem a conta!


			De forma ampla e sucinta, defendo, pois, a tese de que a consolidação da recessão econômica sob o governo DR foi, pouco a pouco, unificando as classes dominantes brasileiras na defesa do impeachment.


			Descontentes com os governos do PT, as classes médias (alta e média) também foram as primeiras a se descolar do governo e engrossar as manifestações de rua propostas pela direita ideológica. Por sua vez, os setores populares e trabalhadores que, em alguns momentos, foram beneficiados com programas sociais dos governos do PT, estiveram ausentes das manifestações contra o impeachment.


			Examinar com rigor estas questões e problemas é impositivo a fim de explicarmos em profundidade o golpe de 2016. Este curso é uma das tentativas que alguns docentes progressistas e democráticos da UFU se propuseram a fazer, 


			Considerações Finais


			Em artigo sobre o Golpe de 2016, Michael Löwy lembrou a clássica formulação de Marx, “A história se repete, a primeira vez como tragédia e a segunda como farsa”. Tragédia em 1964, farsa em 2016. O golpe de Estado no Brasil de 2016 no Brasil. Blog da Boitempo, 17 maio 2016.


			À guisa de síntese de nossa análise, o tema da farsa em pleno curso na vida política brasileira que se reivindica democrática.


			Farsa, pois se tratou de um golpe que não teve fundamento jurídico. Uma simples operação contábil – visando ocultar momentaneamente o déficit fiscal da União (as pedaladas fiscais) – foi transformada em “crime de responsabilidade” pela oposição e a grande mídia. O Judiciário, por meio do julgamento do TCU, e pela ostensiva omissão do STF – na medida em que não examinou o mérito do processo de impeachment – legitimou a farsa jurídica. 


			Não houve violência, prisões e mortes como ocorreram nos 20 anos após 1964. A presidente Dilma Rousseff não precisou deixar o país, seus assessores não foram presos e os partidos que a apoiaram não foram fechados. A defesa do governo do PT não foi cerceada, a própria acusada teve a palavra garantida na sessão final de julgamento no Senado. Todo o país pode assistir pela TV não apenas as cenas patéticas e circenses da Câmara Federal, presenciou o teatro configurado pelo debate entre defensores e apoiadores do impeachment como também a defesa de Dilma Rousseff na sessão final do Senado, presidida pelo Presidente do Supremo (STF). Neste cenário do debate democrático e da retórica da plena vigência da Constituição, faria ainda sentido falar em golpe?


			Mas o golpe como farsa se caracterizou plenamente, pois um governo presidencialista foi derrubado como se as regras existentes fossem as que estão vigentes em regimes parlamentaristas. Um voto de desconfiança à política do governo prevaleceu e a Presidente foi destituída pelo Congresso brasileiro por meio de um casuísmo jurídico que teve a conivência do Presidente da mais alta corte jurídica do país.


			Não creio, porém, que vivemos um estado de exceção ou que o Estado democrático de direito deixou de existir no país.


			Afirmo, sim, que, para os setores populares e os trabalhadores, a democracia no Brasil, desde o Golpe de 2016, está sendo ainda mais comprometida e debilitada. A direita que, vigorosamente, assumiu o poder político ataca os direitos sociais, criminaliza os movimentos populares que reivindicam mudanças, promove o obscurantismo na cultura e o desmonte em todos os planos da educação brasileira. 


			Algumas conquistas recentes na democracia política no Brasil estão sendo gravemente comprometidos com a ascensão da direita. Neste quadro, a democracia liberal – limitada e excludente, pois tem uma natureza classista – corre o risco de ser ainda mais formal e fragilizada.


			Não estando sob um regime altamente repressivo – como foram alguns momentos do pós-1964 –, os setores progressistas e democráticos têm condições de denunciar o estreitamento das liberdades democráticas e lutar contra a regressão dos direitos sociais que ocorrem e continuam ameaçados no Brasil. 


			******


			Para concluir: não cabe nesta aula em que examinei a relação entre golpe e democracia no Brasil, propor rumos e definir perspectivas que visem à superação da crise política e social que ora vivemos.


			Esta tarefa compete às entidades políticas e movimentos sociais que se engajam na luta contra as políticas implementadas pelo governo nascido do Golpe de 2016. São estas forças que devem orientar seus militantes no sentido de buscar reverter o grave atual quadro social e político que vive o país. 


			É um truísmo afirmar que são imensos os desafios a serem enfrentados por estas forças sociais e políticas. Julgo que a fim de elaborar uma estratégia política eficaz, talvez a primeira coisa a reconhecer é o fato de que os setores progressistas e democráticos, ao longo dos últimos anos, têm sofrido sucessivas derrotas políticas. 


			Gritaram nas ruas e nas redes sociais: “Não haverá golpe”! O golpe aconteceu! Foi também gritado: “Fora Temer”! O governo ilegítimo e usurpador, embora altamente impopular, continua no poder. 


			Igualmente, impõe-se reconhecer que, até o momento, as forças progressistas e democráticas não têm conseguido mobilizar os setores populares e, em particular, os trabalhadores organizados. É certo que os trabalhadores e os setores populares não estiveram nas ruas para defender o impeachment – ao contrário do que a mídia apregoa em suas manchetes. No entanto, temos de convir que os trabalhadores e os setores populares não saíram maciça e vigorosamente em defesa de um governo ameaçado pelo golpe. Uma ampla e consistente greve política – em defesa de um governo ameaçado por forças sociais golpistas – não foi cogitada e, de fato, não ocorreu. É preciso lembrar que os governos do PT sempre se afirmaram governos populares e dos trabalhadores? 


			Não há certezas em política, mas a história social registra que na ordem capitalista mudanças sociais e econômicas significativas apenas se tornam possíveis com a presença e ativa participação das organizações dos trabalhadores e dos movimentos sociais populares. A meu ver, este será sempre o desafio maior que as forças progressistas e democráticas devem enfrentar, caso desejem reverter o quadro de derrotas que vêm sofrendo. 


			Caso não queiram ser coniventes com a democracia formal e excludente – pois, esta serve apenas aos que têm média e alta renda –, os setores democráticos, socialmente progressistas, devem lutar para a realização de radicais transformações sociais e econômicas do capitalismo selvagem brasileiro. 


			


			Nota


				

					* Texto que orientou a aula de abertura do Curso “O golpe de 2016 e o futuro da democracia no Brasil”, Universidade Federal de Uberlândia, realizado no primeiro semestre de 2018. Embora sua revisão tenha ocorrido logo após os cem dias do governo de Jair Bolsonaro, o texto, com pequenos ajustes, coincide com sua apresentação oral. Neste sentido, nenhuma avaliação crítica das inúmeras iniciativas autoritárias e antipopulares do governo do capitão reformado consta desta versão, entregue aos editores do livro em fins de abril de 2019. 
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